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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL  N.º  0110428-49.2012.815.2002  –  6ª  VARA
CRIMINAL DA COMARCA DA CAPITAL/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTES: Joarbson Fernando da Silva e,

   Jorge Luiz de Lima Holanda 
DEFENSORA PÚBLICA: Hercília Maria Ramos Regis
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO QUALIFICADO.
CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO. CONCURSO DA
ATENUANTE  DA  MENORIDADE  RELATIVA  E
AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA PARA UM DOS
RÉUS.  COMPENSAÇÃO.  RECONHECIMENTO  DE
OFÍCIO.  REDIMENSIONAMENTO  DA  PENA.
PLEITO  PELA REDUÇÃO DA PENA DE MULTA
PARA  O  MÍNIMO  LEGAL  PARA  AMBOS  OS
ACUSADOS.  OBSERVÂNCIA  DOS
PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A FIXAÇÃO
DA  PENA  CORPORAL.  GUARDAR
PROPORCIONALIDADE.  REDUÇÃO.
ACOLHIMENTO  EM  PARTE. PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO.

1.  Reconhecida  a  incidência  da  atenuante  da
menoridade  e  da  agravante  da  reincidência,
proceder-se-á  à  compensação,  já  que  ambas
são circunstâncias preponderantes. 

2.  A  pena  de  multa  deve  guardar
proporcionalidade  com  a  pena  privativa  de
liberdade,  mostrando-se,  imperiosa  a  redução
quando fixada além dos parâmetros  utilizados
para a aplicação da pena corporal.

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  estes  autos  de
apelação criminal, acima identificados, 

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal  do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial
ao recurso. 

RELATÓRIO

Perante  a  6ª  Vara  Criminal  da  Comarca  da  Capital,
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Joarbson Fernando da Silva e Jorge Luiz de Lima Holanda, foram denunciados
como incurso nas sanções do art. 157, § 2º, II, do Estatuto Pátrio Repressivo,
por haver, no dia 11.09.2012, por volta das 10h, na Avenida Epitácio Pessoa,
próximo ao Supermercado Pão de Açúcar,  nesta Comarca,  em concurso de
agentes,  mediante  grave  ameaça,  subtraído  a  bolsa  da  vítima  Irenilda
Jerônimo da Silva (fls. 02-04). 

Narra a peça acusatória, que os apelantes se aproximaram
da  vítima,  anunciaram  o  assalto,  simulando  portar  arma  de  fogo,  e
ameaçaram-na: “passe a bolsa ou estouro seus miolos”. 

Comunicado  o  fato  a  polícia,  uma  guarnição  conseguiu
localizar os assaltantes escondidos dentro do mangue dividindo o produto do
roubo. 

Concluída  a  instrução  criminal,  a  Juíza  de  Direito
sentenciante  julgou  procedente  a  denúncia  para  condenar  os  réus  Jarbson
Fernando da Silva e Jorge Luiz de Lima Holanda como incurso no art. 157, §
2º, II, do Código Penal, aplicando a pena da seguinte maneira:

1. Para o réu Joarbson Fernando da Silva

- Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 05 (cinco)
anos de reclusão, e 50 (cinquenta) dias-multa. Na segunda fase, diante do
concurso  de  atenuantes  (menoridade  relativa)  e  agravantes  (reincidência),
aumentou a reprimenda em 06 (seis) meses e 10 (dez) dia-multa. Pela causa
especial de aumento, prevista no inciso II, do § 2°, do artigo 157, do Código
Penal, elevou a pena, no percentual de 1/3 (um terço), resultando no total de
07 (sete) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, e 80 (oitenta) dias-multa, à
razão  de  1/30  do  salário-mínimo  vigente  à  época  dos  fatos,  tornando-a
definitiva, a ser cumprida no regime fechado.

2. Para o réu Jorge Luiz de Lima Holanda

-  Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 05 (cinco)
anos de reclusão, e 50 (cinquenta) dias-multa. Reconheceu a atenuante da
menoridade relativa e diminuiu a reprimenda em 06 (seis) meses e 10 (dez)
dia-multa. Pela causa especial de aumento, prevista no inciso II, do § 2°, do
artigo  em  comento,  elevou  a  pena,  no  percentual  de  1/3  (um  terço),
perfazendo o total de 06 (seis) anos de reclusão, e 53 (cinquenta e três) dias-
multa, à razão de 1/30 do salário-mínimo vigente à época dos fatos, tornando-
a definitiva, a ser cumprida no regime semiaberto.

Inconformado,  os  denunciados  apelaram  da  sentença
condenatória, pugnando unicamente pela redução da pena de multa (fls. 210;
229-232). 

Ofertadas  as  contrarrazões  pela  Promotoria  de  Justiça,
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aduzindo o não provimento do recurso (fls. 236/239).

Nesta Instância, o douto Procurador de Justiça, em parecer,
opinou desprovimento do apelo, mantendo-se a sentença em todos os seus
termos (fls. 280/282).

Lançado o relatório  (fls.  254), foram os autos ao Revisor
que, com ele concordando, pediu dia para julgamento.

É o Relatório.

VOTO

A pretensão recursal consubstancia-se apenas na redução
da pena de multa para o mínimo legal.

- Do reconhecimento, de ofício, da compensação entre a atenuante
da  menoridade  relativa  e  a  agravante  da  reincidência,  e
redimensionamento da pena

Inicialmente,  de  ofício,  mister  proceder  o
redimensionamento da pena privativa de liberdade imposta ao réu Joarbson
Fernando  da  Silva,  especificamente  na  segunda  fase  da  dosimetria.
Vejamos.

Na primeira fase, a juíza processante após análise das
circunstâncias judiciais fixou a pena base em 05 (cinco) anos de reclusão.
Não há reparos a serem realizados nesta fase.

Por outro lado, na segunda fase da dosimetria, observa-
se que a douta magistrada a quo, reconheceu o concurso entre a atenuante
da  menoridade  relativa,  e  a  agravante  da  reincidência,  e  concluiu  pela
preponderância da citada agravante, aumentando a pena corporal em 06
(seis) meses, e 10 (dez) dias-multa.

Ressalta-se,  nesse  ponto,  que  havendo  concurso  da
agravante  da  reincidência  com a  atenuante  da  menoridade  relativa,  sendo
ambas as circunstâncias preponderantes e de caráter subjetivo, nos termos do
art. 67 do CP, devem ser compensadas. 

Nesse sentindo:

“PENAL. HABEAS CORPUS. ARTS. 304 C. C. 297,
CAPUT,  DO  CÓDIGO  PENAL.  IMPETRAÇÃO
SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.  VIA
INADEQUADA.  CONFISSÃO  NÃO  CONSIDERADA
NA  CONDENAÇÃO.  NÃO  INCIDÊNCIA  DA
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ATENUANTE.  RECONHECIMENTO  DA  ATENUANTE
DA  MENORIDADE.  AGRAVANTE  DA
REINCIDÊNCIA.  COMPENSAÇÃO.  NÃO
CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO. 1. Tratando-
se  de  habeas  corpus  substitutivo  de  revisão
criminal, inviável o seu conhecimento. 2. É firme a
jurisprudência deste sodalício em não reconhecer
a incidência da atenuante da confissão espontânea
nas hipóteses em que a confissão não concorreu
para  a  condenação  do  réu.  3.  Reconhecida  a
incidência  da  atenuante  da  menoridade  é
possível a sua compensação com a agravante
da reincidência. Precedentes. 4. Habeas corpus
não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim
de reduzir a pena do paciente para 2 (dois) anos
de reclusão, mais 10 (dez) dias-multa, mantidos
os demais termos da condenação.” (grifo nosso)
(STJ;  HC  321.506;  Proc.  2015/0088148-9;  SP;
Relª  Minª  Maria  Thereza  Assis  Moura;  DJE
03/08/2015) 

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  COMPROVADAS.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  USO.
INADMISSIBILIDADE.  RECONHECIMENTO  DA
ATENUANTE  DA  MENORIDADE  RELATIVA.
COMPENSAÇÃO  COM  A  REINCIDÊNCIA.
APLICAÇÃO DA MINORANTE DO ART. 33, §4º, DA
LEI  DE  TÓXICOS.  IMPOSSIBILIDADE.  RÉU
REINCIDENTE.  [...]  3.  Havendo  concurso  da
agravante da reincidência com a atenuante
da  menoridade  relativa,  sendo  ambas  as
circunstâncias  preponderantes,  nos  termos
do art. 67 do CP, devem ser compensadas. 4.
A incidência da causa especial  de diminuição de
pena prevista no art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/06
postula  a  satisfação  de  todos  os  requisitos
previstos em Lei, motivo pelo qual a reincidência
do  agente  torna  incabível  seu  reconhecimento.”
(grifo  nosso) (TJMG; APCR 1.0693.14.012667-
5/001;  Rel.  Des.  Octavio  Augusto  de  Nigris
Boccalini; Julg. 02/02/2016; DJEMG 19/02/2016) 

Assim,  presentes  a  agravante  da  reincidência  e  a
atenuante da menoridade, procedo à compensação de ambas, e mantenho a
pena no quantum fixado inicialmente, correspondente a 05 (cinco) anos de
reclusão.
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Quanto a terceira fase, inexiste modificação a ser efetuada.
Diante da causa especial de aumento de pena, disposta, no inciso II, do § 2°,
do artigo 157, do Estatuto Pátrio Repressivo, aumento a pena no percentual
imposto na sentença, de 1/3 (um terço), perfazendo o total de 06 (seis) anos e
08 (oito) meses de reclusão.

Mantenho o regime inicial de cumprimento da reprimenda
fixado no decreto condenatório.

- Da redução da pena de multa

O pleito de redução da pena de multa merece prosperar.

O apelante Joarbson Fernando da Silva foi  condenado
também a pagar uma multa no valor de 80 (oitenta) dias-multa, e o réu
Jorge Luiz no quantum de 53 (cinquenta e três) dias-multa. 

A pena de multa, no presente caso, deixou de guardar
proporcionalidade  com  a  pena  privativa  de  liberdade,  apresentando
aumento em demasia, razão pela qual se faz necessária a redução.

Pacífico é o entendimento jurisprudencial:

“PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  WRIT.  CRIME  DE  PORTE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E
COM NUMERAÇÃO RASPADA. DOSIMETRIA. ARMA
MUNICIADA.  AUMENTO  DA  PENA-BASE.
CIRCUNSTÂNCIA  SOPESADA  NEGATIVAMENTE.
DESCABIMENTO. FATOR COMUM À ESPÉCIE. PENA
DE MULTA.  NECESSIDADE DE UTILIZAÇÃO DOS
MESMOS  PARÂMETROS  UTILIZADOS  PARA  A
FIXAÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE.
REDIMENSIONAMENTO  DAS  PENAS.  RÉU
PRIMÁRIO.  PENA-BASE  REDUZIDA  AO  MÍNIMO
LEGAL.  FIXAÇÃO DO REGIME ABERTO.  HC NÃO
CONHECIDO.  ORDEM  CONCEDIDA  DE  OFÍCIO.
[...] 3. A definição do número de dias-multa deve
variar  entre  os  limites  da  pena  cominada,  com
proporcionalidade. Precedentes. 4. Tratando-se de
réu  primário,  cuja  pena-base  foi  reduzida  ao
mínimo legal, é cabível a fixação do regime aberto
para cumprimento da pena reclusiva. 5. Habeas
corpus não conhecido, porém, concedida de ofício
a ordem para reduzir a pena a 3 anos de reclusão
e 10 dias-multa, bem como fixar o regime inicial
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aberto  para  o  cumprimento  da  pena  reclusiva.
(STJ;  HC  194.046;  Proc.  2011/0004437-6;  SP;
Sexta  Turma;  Rel.  Min.  Nefi  Cordeiro;  DJE
15/12/2015)

“APELAÇÃO CRIMINAL.  ROUBO MAJORADO PELO
CONCURSO DE PESSOAS. ART. 157, §2º, INCISO
II  DO  CÓDIGO  PENAL.  ÉDITO  CONDENATÓRIO
MANTIDO.  PENA-BASE.  PERSONALIDADE  E
MOTIVOS.  PENA  DE  MULTA.  1.  Materialidade  e
autoria  do  delito  suficientemente  comprovadas
pela  prova  produzida  nos  autos.  2.  Ausentes
elementos para aferir as personalidades dos réus.
Motivos para a prática do crime comuns ao tipo.
Redimensionamento  da  pena-base.  3.  Pena  de
multa  reduzida,  de  ofício,  a  fim  de  guardar
proporcionalidade  com  a  pena  privativa  de
liberdade  e  com a  repressão  necessária  para  o
crime. Apelção parcialmente provida.” (TJRS; ACr
0449813-96.2015.8.21.7000;  Erechim;  Quinta
Câmara  Criminal;  Relª  Desª  Lizete  Andreis
Sebben; Julg. 24/02/2016; DJERS 10/03/2016) 

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  ROUBO.
ATENUANTES DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA E DA
MENORIDADE  RELATIVA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL.
PENA  DE  MULTA.  PROPORCIONALIDADE  COM  A
PENA  CORPORAL.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO. 1- Não é possível a redução da pena
aquém do mínimo legal em razão da aplicação das
atenuantes  da  confissão  espontânea  e  da
menoridade  relativa.  2-  A  pena  de  multa  deve
guardar  proporcionalidade com a  pena privativa
de  liberdade.”  (TJMG;  APCR  1.0699.12.008090-
7/001;  Rel.  Des.  Júlio  César  Lorens;  Julg.
15/03/2016; DJEMG 21/03/2016)

“[...]  A  pena  de  multa  prevista  em conjunto
com a pena privativa de liberdade no preceito
secundário  do  crime  há  de  guardar  com  ela
proporcionalidade.  6.  Apelação  conhecida  e
parcialmente  provida.”  (TJDF;  Rec
2015.01.1.043827-3;  Ac.  924.538;  Segunda
Turma  Criminal;  Rel.  Des.  Cesar  Laboissiere
Loyola; DJDFTE 09/03/2016; Pág. 134) 
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Analisando a decisão impugnada, verifica-se que a pena
base restou fixada em 05 (cinco) anos de reclusão, 01 (um) ano acima do
mínimo legal, enquanto a pena de multa foi estabelecida em 50 (cinquenta)
dias-multa, quantum bem superior ao mínimo, para ambos os réus. 

Assim, para que a pena de multa,  na primeira fase da
dosimetria  da  pena,  guarde  harmonia  com  a  reprimenda  corporal,  e
levando-se em consideração a análise individual das circunstâncias judiciais
dos  réus,  proferida  pelo  juiz  sentenciante,  reduzo  para  20 (vinte)  dias-
multa, para ambos os requerentes. 

Diante  do  reconhecimento  da  compensação  entre  a
atenuante da menoridade relativa e a agravante da reincidência, para o réu
Joarbson Fernando da Silva, e a decorrente diminuição da pena corporal,
imperiosa diminuição do aumento procedido também no tocante à pena de
multa.  Ou  seja,  mantenho  a  multa  fixada  inicialmente,  no  valor  de  20
(vinte) dias-multa. 

Com relação ao aumento efetuado decorrente da majorante
do inciso II, do § 2°, do art. 157, do Código Penal, no percentual de 1/3 (um
terço), mantenho-o, totalizando 26 (vinte e seis) dias-multa, à razão de 1/30
do salário-mínimo vigente à época dos fatos.

Quanto ao apelante Jorge Luiz, em razão da atenuante do
artigo 65, inciso I, do Código Penal, permanece a redução de 10 (dez) dias-
multa.  Quanto  a  causa  especial  de  aumento,  do  concurso  de  agentes,
mantenho o percentual aplicado, de 1/3 (um terço), perfazendo o total de 13
(treze) dias-multa, no valor de 1/30 do salário-mínimo vigente à época dos
fatos.

Ante  todo  o  exposto,  dou  provimento  ao  recurso,  para
reduzir a pena de  Joarbson Fernando da Silva para  06 (seis) anos e 08
(oito) meses de reclusão, e 26 (vinte e seis) dias-multa, e com relação
ao apelante  Jorge Luiz de Lima Holanda, reduzir tão somente a pena de
multa  para 13  (treze)  dias-multa,  mantendo-se  irretocável  os  demais
termos da sentença guerreada.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Márcio
Murilo  da  Cunha  Ramos,  dele  participando,  além  de  mim  Relator,  o
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor José Marcos Navarro, Procurador de Justiça.
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Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal  do  Tribunal  de Justiça  do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, aos 12 (doze) dias do mês de abril do ano de 2016.

João Pessoa, 19 de abril de 2016

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
        - Relator -
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